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BRASÍLIA — A resistência do 
governo de Minas em se 
comprometer a não ter mais 

nenhum banco comercial sob con-
trole está emperrando a finaliza-
ção do acordo de reestruturação 
do sistema finan-
ceiro do Estado. 
Segundo uma fonte 
do governo federal 
que acompanha as 
negociações, esse 
era o principal obs-
táculo a ser supe-
rado durante as 
negociações manti-
das ontem. 

O Banco Central, 
principalmente, 
não concorda com 
a liberação de re-
cursos para sanea-
mento dos bancos 
oficiais mineiros, 
se o acordo conti- 
ver qualquer brecha que permita 
ao governo estadual continuar, ou 
voltar no futuro, a ser controlador 
de um banco comercial. À noite, as 
negociações prosseguiam e havia 
expectativa de se chegar a um 
acordo e submeter as medidas pa-
ra a reestruturação do sistema fi-
nanceiro de Minas ainda hoje ao 
Conselho Monetário Nacional 
(CMN). 

No início da noite, o vice-gover- 

nador de Minas, Walfrido dos Ma-
res Guia, e o secretário de Fazenda 
do Estado, João Heraldo Lima, 
reuniram-se com o presidente do 
Banco Central, Gustavo Loyola, e 
com o ministro da Fazenda, Pedro 
Malan, para uma reunião "decisi-
va", segundo definiu o secretário-
executivo do Ministério da Fazen-
da, Pedro Parente. 

Fomento — Segundo Parente, a 
idéia é privatizar dois dos bancos 
estatais mineiros: o Credireal e o 
Bemge. Uma terceira instituição, a 

MinasCaixa, já es- 
tá em processo de 
liquidação, que se- 
rá concluída. Final- 
mente, o Banco de 
Desenvolvimento 
de Minas Gerais 
(BDMG) será 
transformado nu- 
ma agência de fo- 
mento. "Com isso, 
o Estado de Minas 
Gerais, que tinha 
quatro instituições 
financeiras, fica 
com apenas uma 
agência de fomen- 
to", comentou Pa- 
rente. "Isso está 

claramente dentro do espírito da 
medida provisória do sistema fi-
nanceiro estadual, que é reduzir a 
presença dos Estados." 

A operação, segundo Parente, 
deverá envolver recursos do Banco 
Central e do Tesouro Nacional, 
conforme autoriza a MP. Ele expli-
cou também que as medidas serão 
submetidas ao CMN como uma 
precaução, uma vez que elas alte-
ram o sistema financeiro. 


